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Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO VI


EDITAL 009/2018
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0593/2018
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº146 de 23 de dezembro de 2009.

A Secretaria Municipal de Fazenda pretende registrar preços para a prestação de serviço de transporte de agentes de recadastramento de IPTU na sede do Município e em seus Distritos para a Coordenadoria da Receita Municipal, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares.

O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência é de prestação de serviço de transporte de agentes de recadastramento de IPTU na sede do Município e em seus Distritos para a Coordenadoria da Receita Municipal, desta Secretaria, pelo prazo de 12 (doze) meses.
3. JUSTIFICATIVA 

3.1. O serviço solicitado será utilizado para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fazenda, através da Coordenadoria da Receita Municipal, promover o Recadastramento Geral IPTU de todo o Município, garantindo, assim, tratamento igualitário para todos os contribuintes de IPTU, e por se tratar de serviço essencial. A contratação por meio de locação se torna mais vantajosa para a Administração Pública pelo fator econômico, já que a empresa vencedora do certame disponibilizará veículo com condutor, ficando ainda responsável pela manutenção e substituição destes, quando necessário, mais encargos trabalhistas, seguro e outros que venham a surgir, garantindo, assim, a boa continuidade e fluidez nos serviços, solicitamos autorização para abertura de licitação através do Sistema de Registro de Preços.

CONSIDERANDO a importância do recadastramento de IPTU de todo o Município, visto que o último realizado no exercício de 1994, necessário se faz uma nova revisão do cadastro imobiliário em caráter de urgência e etc;

CONSIDERNADO que com o serviço de recadastramento incrementará a Receita Própria do Município e para que tal serviço aconteça é preciso de infraestrutura, tal como transportar os cadastradores até o local de sua execução;
CONSIDERANDO que o serviço solicitado não se enquadra como bem divisível e o valor estimado ultrapassa o que dispõe o art. 48, I, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro;

CONSIDERANDO que os valores apresentados na pesquisa de preço, tal procedimento deverá ser realizado em ampla concorrência, garantindo dentro dos limites da Lei a participação das empresas: M.E e EPP’s;
4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E CUSTOS ESTIMADOS.
4.1. O quantitativo de quilômetros é de 18.743 (dezoito mil setecentos e quarenta e três) em sua totalidade para a execução do serviço. O cálculo fora elaborado por estimativa já incluída uma margem de segurança. 

4.2. O custo estimado do serviço de transporte de agentes de recadastramento de IPTU na sede do Município e em seus distritos foi calculado com base em cotação média obtida perante empresas do ramo da atividade. 

4.3. Os itens, especificações, quantidades estimadas e preços médios de referência, estão definidos abaixo.
	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	UNIT.
	TOTAL

	001
	18.743
	km
	Veículo tipo van com capacidade mínima de 15+1 lugares, com menos de 10 (dez) ano de uso, contendo no mínimo: aparelho condicionador de ar, poltronas confortáveis com encosto de cabeça para todos os passageiros, dentro das normas de segurança do CONOTRAN, para viagens municipais, incluindo a sede do Município e todos seus distritos, ficando à disposição do Município das 08:00 as 17:00 horas.
	R$8,32
	R$155.941,76


5. VALOR TOTAL ESTIMADO

5.1. O valor total estimado é de R$ 155.941,76 (cento e cinquenta e cinco mil e novecentos e quarenta e um reais e setenta e seis centavos).
6. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do Decreto Estadual nº 24.649, de 2003.

6.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O condutor de veículo destinado à condução deve satisfazer os seguintes requisitos:

7.1.1. Idade superior a vinte e um anos;

7.1.2. Habilitação na categoria “D”;

7.1.3. Aprovação em curso especializado, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

7.1.4. Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

7.1.5. Apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência prevista no artigo 329 do C.T.B.

7.2. O veículo destinado à condução, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deve satisfazer aos seguintes requisitos: 
7.2.1. Ter no máximo 10 (dez) anos de fabricação;

7.2.2. Atender somente os agentes de recadastramento de IPTU;                                                                                                                                                                                  

7.2.3. Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (tacógrafo); 
7.2.4.Cintos de segurança em número igual à lotação, conforme segue: 
7.2.4.1.para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;  
7.2.4.2.para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal; 
7.2.5.Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na parte dianteira do comportamento destinado a passageiros; 
7.2.6.Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 
7.2.7.Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 
7.2.8.Todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

7.3. Para efeito de pagamento, será considerado o km rodado transportando pacientes e os agentes de combate a endemias, na ida e na volta, de acordo com a quilometragem de cada rota;

7.4.O transporte será realizado nos dias que se fizerem necessários de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Fazenda.
7.5.A empresa será acionada com antecedência através da Secretaria Municipal de Fazenda.

7.6. O horário a cumprir será informado pela Secretaria Municipal de Fazenda;

7.7.Os veículos deverão ser limpos semanalmente e/ou sempre que for necessário;

7.8. A velocidade máxima de tráfego permitida será de 90 km/h em estradas asfaltadas;

7.9.Os condutores dos veículos, quando em serviço, deverão vestir sempre: calça comprida, camisa e calçado fechado. Não será permitido o uso de short, e chinelo.

7.10. Não será permitido dar “carona” nos veículos de transporte para pessoas estranhas aos serviços;

7.11.Os veículos não devem exceder sua capacidade máxima de passageiros;

7.12.Em caso de defeito ou manutenção, o veículo deverá ser substituído por outro, sem prejudicar o serviço, e sem acrescentar nenhum ônus para o Contratante;

7.13.O condutor que transgredir as normas aqui estabelecidas será substituído;
8. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA 

8.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora e homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será formalizada a Ata de Registro de Preços onde será registrado o preço, que constitui documento vinculativo e obrigacional, com características de compromisso para futuras contratações. 

8.2. A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preço no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a convocação realizada pelo Órgão Gerenciador.

8.3. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos dos artigos 57, 58 e 65 da Lei Federal nº8.666/93.

8.5. O início da contagem do prazo deverá coincidir com a data da autorização formal (ordem de fornecimento), a ser expedida pela Coordenadoria da Receita Municipal, através da Secretaria Municipal de Fazenda, mediante declaração do servidor responsável atestando o inicio da atividade.

8.6. Ficará a cargo da Coordenadoria da Receita Municipal, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas da prestação do serviço.

9 - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:

9.1. REGULARIDADE FISCAL

9.1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

9.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

9.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

9.1.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

9.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

9.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3. DECLARAÇÃO INFORMANDO O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

9.3.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o serviço requisitado pela Coordenadoria da Receita Municipal e quando autorizado pelo CONTRATANTE através do Órgão Gerenciador;

10.3. Que o serviço seja prestado de acordo as necessidades dos Agentes de Recadastramento de IPTU com o endereço indicado pela Coordenadoria da Receita Municipal. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Para efeito de pagamento, será considerado o km rodado transportando pacientes e os agentes de combate a endemias, na ida e na volta, de acordo com a quilometragem de cada rota;

11.2. O transporte será realizado nos dias que se fizerem necessários de acordo com a solicitação da Coordenadoria da Receita Municipal.

11.3. A empresa será acionada com antecedência através da Secretaria Municipal de Fazenda.

11.4. O horário a cumprir será informado pela Secretaria Municipal de Fazenda;

11.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

11.6. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

11.7. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

11.8. Ficará a cargo da Coordenadoria da Receita Municipal, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas da prestação do serviço.
12. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

12.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

12.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

12.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de cheque nominal ou depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

13.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

13.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

13.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

13.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, a Secretaria Municipal de Fazenda fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.
14. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO:

14.1. O critério de aceitabilidade de preço é o do valor unitário estimado, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação.
15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

15.1. O critério de julgamento é o de menor preço unitário, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos.

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

17. DAS SANÇÕES
17.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

17.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
17.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

17.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

17.1.4. Não mantiver a proposta;

17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.7. Cometer fraude fiscal.
17.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

17.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

17.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

17.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal de Fazenda, por prazo não superior a dois anos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
17.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

17.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

17.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

17.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

16.4.3. Rescisão do contrato;

17.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolos os, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

17.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

17.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do serviço, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

17.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado, importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando a Secretaria Municipal de Fazenda a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

17.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos à Secretaria Municipal de Fazenda no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

17.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados a Secretaria Municipal de Fazenda e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

17.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto a Secretaria Municipal de Fazenda, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

17.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei e neste edital.













